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E.. 	 S SONDO CONSELHO DE CONTRIBUMM

MOI'Pro ,sso no	 10880.01386a/93-47

Sessão de	 17 de maio de 1994	 ACORDAI.) No 203-01.460
Recurso np g	95.132
Recorrente g	 COLNIZA - COLONIZAÇAU COM. E IND. LTDA.
Recorrida N	 DRE EM SWO PAULO

/TR -, CORREÇA0 DO VALOR DA TERRA NUA - VTH -
Descabe, neste Colegiada, apreclaçiXo do mâríta da
legislaçae de regÚncia, manifestando-se sobre sua
legalldade ou n go. O controle da legislap:o
infraconstitncional ê tarefa reservada à alçada

ciária,	 O rea1mrLe do Valor da Torra Nua
utilizando	 coeficientes	 estabelecidos	 GM

dispositivos legais especfficos fiandaffielitc na
1eg1.sia0o atinente ao Imposto sobre a Propriedade
1~ilorial Rural-ITR, Decreto no 84.685/80, ar 1'
7o, e paràgrafos. E d .e te . 5ç. o lançamento
efetuado com apoio nos ditames legais, Recurso
negado.

,
ViSt,05 relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COLNIZA - COLONIZAÇM COM. E IND. LTDA.

Acararam os Membros da Terceira C gmars do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SEBASflAt DORGES
TAQUARY. Fez sustentaçWc oral, pela recorreiva„ a Dra. TERESA
CRISUNA CAMPOS 11E1.LO. Ausentes 05 Conselheiros MAURO WASTLEWSKS
e TIDERANY FERRAZ DOS swros.

Sala das SeS5V(Q55 em 17 de maio de 1994.	 •

.......rsaí .. 	.....-
4~,duse

OS V A 1. ..,r)c 	 -- -• Presidente

4=addi2	 ./. /
.,ORUIO AFA:,,E - EF : -- Relator

;)W5,' -' ki“ ei)I 46t44,4
NAmsm‘ WANDA DIHI:r MAR=RA - Procuradora-Repre-

sentante da Fazens•
da Nacional

1

VISTA EM SESSWO DE O 7 Jul 1994
Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THEREZA VASCONCE11DS ve: ALMEIDA
e CELSO ANGELO LASPOA OALLUCMI.
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PrOC,sso no	 10880,01386A/93-47

Recurso No:	 95.132
Aceira° No:	 203-01.460
Recorrente:	 COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.

RELATORIO

couezn -. c; DL. COMRCIO E INDUSTRIA L'T'DA.,
sedLi. ada DM 8Xo Paulo-SE, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 20e
andar, impugna (fls. 01/05) lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rurai a lTR, Contribniao Sindicai Rural
CNA e Taxa de Serviços Cadastrais referentes ao exercicio de
1992 " trazendo em suo defesa as razWes a seguir expostasN

a) quanto aos tatos, admite a propriedade do
imóvel denominado Loto 23 0 Gleba C 1, área 15,2 ha, com
lacaliza0o no Município de Aripuara-NT. junta NolÀficaao:
Comprovante de Pagamento, relativos AO exercício em discusan
(fis, 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 Ee valor
de Cr$ 109.613 0 00, e considera discutível o "Valor da Terra NkAa
tributada", vez que, sob sua ófica, ê muito superior ao VTN
declarado e ao V1N utilifado come base de cálculo para o
exercício anterior, resultando dal uma ir gmtpartâvel elevaflo dos
tributos exigidos;

b) discorrendo sobre A legisia0a aplicável,
ressalta a existenciR da Portaria Interministerial np 309/91,
após o advento da Lei ng 8,022/90, que instrumentalizem!. o VTN,,
fixando-o em um min1mo para cada mnnicipio, em todas as Unidades
da rederaçUe, e que se constitg iu no respaldo, mediante o qual a
Receita rçxderal omitiu as guias de cobrança do ITE, relativas AO

exercício de 1991. Posteriormente, no entender da impugnante, com
a pmblicoça'a do Portaria interwinisteríal no 1.275/91,
estipulou-se o cumprimento de normas reffltes à corre; nXo
fiscal, disposta no art- 117, parágrafo 2o, do C1N, estendendo-se
também os parametros mencionados a imóveis nWe declarados, Assim,
de acorde com o dispositivo legal mencionado, o critério adotado
seria o Vi 11 Admitido como base de calculo para o exercicio de
1991, corrigido nas termos do parágrafo lo do ort. 7p do Decreto
no 84.685/80, com "indice de Varlaflo a do INPC (maio/91 a

r	

ej,

deembr	 (5, após esta data, a varia0o da CEM até a data de
lançamentoç G
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c) reclama também a autuada contra os critérios
adotados pela • Receita Federal, com base na Portaria
Intel-ministerial. no 1.275/91 supracitada, bem como na Instrução
Normativa nq 119/92, que geraram, a seu ver, distorac
absurdas, penallutnslo, confprme f.sttripA , regi5es tais COMO a que
sedia o imóvel rural em discussão - extremo norte do Mato OWOSSO
-, enquanto que amáveis situados em áreas mais prosperas e melhor
aquinhoadas, a exemplo da Região Sul, tiveram índices do variação
mais compatíveis. Argumenta confrontando que, em diversas regiffes
do País, áreas sem infra-estrutura e com baixa capacidade de
comercialização tém o VTN ~parativamente mais alto. Considera
Cl ue uma exação legal e juq ta, para os imóveis já cadastrados"
deveria abranger tão-somente o índice de variação (236,902%) do
TWC de maio/91 a dezembro/91, aplicado sobre a tabela de VTN
publicada na Portaria Interninisterial ng 309/91, conforme vinha
sendo	 praticado desde a edição do Decreto ng 	 81.68'3/00,
observando-se o disposto no seu art. 7g, parágrafo 40

d) finalizando sua defesa, alega a impugnante
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de cálculo
( V .T.N.), além do limite da mera atualIra0o monetária,
~~ínta inegável majoração do tributo e, poi-tanüí, inaceitavel
afronta... ao art. 97, parágrafo lq, do CTN.", violando aSsim, a

	

'1; :i 	 tributárii” e cita jurisprudencia 'do antigo Tri.bunal
Federal de Recursos, que considera atender ao 52U casoN

e) por fim„ a impugnante requer a suspensão da
exigibilidade do crédito tributaria com funda~to no art. 151
do CTilp a adoção da base de calculo que considera correta e Cl

reprocessamento da guia referente ao exercício de 1992, com
reduci,es que lulqa devidas,

O julgador . monocrat.ico„ em decisão fundamentada
(fis. 07/08), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento do pedido, termina por indeferi-lo, resumindo 11"
entendimento da seguinte forma

"ITR/92 - O lançamento foi. corretamente
efetuado com base na legisL?kpb vigeivLe. A base de
calculo utilizada, valor minímo da terra nua, está
prevista nos parágrafos 2g e 3g do art. 7q do
Decreto	 no 24.685	 CIP/;?7, de maio de	 1980.
Impugnação Indefer.ida."

i
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Regularmente intimada da decisão de 	 primeira
inst2ncia, a empresa antera Recurso Voluntária (fls. 11/16),
argumentando, principaimento, que a fixação da VIE peia
Instrução Normativa n2 119/97 não levou em conta o levantamento
do menor preço de transação com torras no meio rural, na forma
determinada pela Portaria Interministerial no 1.775/91, por duas
razefes que entende incontestáveis uma temporal e outra material*,

Discute a circunsUencia de ter- o lançAmento
impugnado sido feito lastreando-se em valores dispostos na
Instrução Normativa ng 119/92, publicada no DOU de 19.11.92, vez
que os iW150G de lançamento da maioria dos lotes que ~ati, PM

virtude da atividade de colonização por ela exercida, foram
emitits em data anterior à publica0o mencionada.

Questiona a chamada "im~ibilidade material" do
~pente que induz a pensar em desobediencia ao disposto no
art. 7cH parágrafos 22 e . 32, do Decreto no S34.685/80, .7n 551M

também quanto ao item I da Portaria interministerial no 1.275/91.,
• não tendo Eido efetuado levantamento do valor venal do hectare de

./terra num de que trata o parágr~ 3g do MPI riMO art. 72 do Decreto
citado. Tam~, do mesmo modo, alega não ter havido pesquisa do
"menor preço de trmnsação com terrms no meio rural", proscrito no
item I da Portaria Interministerial np 1.275/91.

Argumento, ainda, que, no que concerne ao item II
da Portaria supracitada, este prezeitua criterios mmis benevolos
para a fixação do VTN dos imóveis não declarados, que
descumprirmm as ordens fiscais, em contrapanto aos contribuintes

	

. que procederam ao cadastramento, enquadrando-se, pois, 	 nas
formalidades legais.

Por fim, reforça seu inconformismo rebelando-se
contra o fato de sor a insflncia administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislação vigente.

Reitera a argumentação de que municiplos em áreas

	

desenvolvidas tem base de cálculo mais favorável, se comparados 	 .
aos de menor porte como aquele em que se situa a gleba aqui
discutida,

Requer o cancelamento do lançamento e MUf7L

posterior reemissão em bases corretas que atendam, de modo
efetivo, à legislação de regencia.

E o relato ri 
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,

VOTO DO CONSELHEIRO- .FaATOR SERMO AFANASIEfF

O recurso é tempestivo. Dele 'tomo conhecimento.

O assunto iá foi apresentado pela Recorrente w
julgado per esta Cãmara, em sess8es anteriores, tendo sido
1' O»1 pela ilustre Conselheira Maria Thereza Vasconcellos de
Almeida (Acordar) ng 203-01.371), de cujo voto me valho, em parte,
por muito bem tratar da materiax

"Conforme relatado, ente que o
inniolformismo da ora recorrente prende-se, do
forma precípua, aos valores estipulados para a
cobrança	 da exlgOncia fiscal	 em	 disemssan.
Cornsidera	 insuportável a	 elevaçao	 ocorrida,
relacionando-se aos exercícios anteriores.

Analisa como duvidosos e discutíveis	 05
paràmptros concermentes â legislaçao 	 basilar,
opinando que sao injustos e descabidos,
confrontados aos valores atribuídos j áreas mais
desenvolvidas do território pátrio.

Trax à baila o fato de que o lansamento
louvou-se em instrumento normativo nao vigente por
ocasiao da em :1 da cobrança. VC, ainda, como
dascumprido, e disposto nos parágrafos 2o e 32..
art. 7p, do Decreto no 84,685/80 e item I da
Portaria intenninisterial no 1.275/91.

Ne mérito, considero„ apesar da bem elaborada
•defesa, nau assistir raxao à requerente.

Com efeito, aqui ocorrem a fixaçao do Valor
da Terra Nua, lançado com base nos atos 1.cna1s,
atos normativos que limitam-se a atualizaçao da
torra e correçao dos valores em observ2ncia ao que
disorte 0 Decreto no 81.685/80, art. 7g e
parágrafos,

Quanto a impropriedade das normas, é matéria
a ser discutida na área jurídica, encontrando-se a

:

esfera	 tiva cingida à lei, cabendo-lhe
fiscalizar	 e aplicar' os instrumentos 	 legai
vigente	

s
s.

,
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C/ Dec re -to ri: V:34 -625/80• nauLCL amen ad or	 Lei
o 6 746/79 „ prev0 que (:1 aumento (3 c) I TR rs.erá

ciai CU :I. épi o na forma do artigo 7o e pai-Ag ratos
poi 4.;	 o a ccrc	 Lqa1 ara a a t uai j . et„;Z,To
ti' 	 em -fl tir ri nYo da va i.c,r t zaç"So da ter ra

Cuida o men c: ninado Dec reto ,	 exp 1. c Á_ tal' o
Valor da Ter ra Nua a consi cl »ri 	 como base. do
cAl. eu lo rio -1 r• Pu to ,	 a	 anon to n/ re c nu.) „ a part. :Li-

do	 Va cir venal c? O :1. me Lie	 das	 s, a ri. açarie
O rio ren t efl	 d.e	 :r (3 	 CIOS	 por 1C3C105- baSe „
can t i d r,Ad c, pa ra a :Lr e :1. ciø n e: ia do ex igiclo

lia is urna vez , repele tan cl o ao Decreto	 n
89 ., 685/80 „ depreende-Se tia  lei tUra de) sea n:k t.,
pa rlág rato lo,, que a 	 cidV.1n ci, a se d á sempre eM
3 r tUd• do rire std Cor re:.., 11 te da terra,, levaildo-so
cor' ta	 pa ra a pki ra Oto de tal. preço a var i a “no
" verit cada e n t re os cl o s ex e r ci elos an te r ores ao
dci ,Iançamen -lu c I O ira FIOS to"

vt„...	 Po „ q Lie o a us to do Valer ba Sei a •-ee
ri a Vai	 pre ÇO Cl e mercado C:1:K	 ter r a,,	 isco cl o
tal v ar 0.`io e:1. Einem to de cá I_ sul o de terminado em
II. ei	 pa r- a	 ver if i. c a s;:l1(!) Cd II e ta	 do	 imposto	 r a -.1 a
3 il!; ta Stla95 I:È.Iia I. Id act e!:  ,.

INM.; ei,‘ que SU ceed À. 	 pois • 	 a•fron 1. o. ao

rir i r-IC:1 p o da rtmerve 1. ed aI.	 lei Se:ct 1. pid o ri o art
do	 conforme	 certa ai tura	 argLli.

co r ren te.,	 vez q ue 'etc) e t a ta d C.» mal c:ti-acã:o rio
t 1. 12 u. te de ci Lie Cit ida o i. n CiSo	 dO ar Vige) c.:1. tad o
mas sim a tu	 -2, a çaro d va or nïon e tári O d a base de
cá]. culo !, e x ce elKo prevista no pariu) rato 2o dci iesmo

p 1.0111a	 (:-'"3 4.; 3. !I 	 51,er. cl o	 o	 ai uste	 pe	 co
qua tr4 uca r forma e Jr. ¡:3 rensanen te determinado CM 1. e 1.

O pa nig rato 3e dr.) ar t Yo. cl o De C reto no
..625:00 é c I. ar o cl Llan de Men ci, cri a O	 at o da

-ti %a	 VTH „	 Van d O •	 ern valoreis
Verti:11S; dO heCta re por ter r a. nue r, com pr e CoS
levais tcltd OS rle,	 -f o rol	 :ciri. i5d 1 C:	 1 evand o-se em
con ta a div .- sid ad e de terras (?X 1. 1 -Len tes	 cada
(Min 1.	 r1 1. 0
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Da mesma forma, a Portaria Interministerial
no 1.275/91 enumera e esclarece, nos %PUS diversos
itens, o procedimento relativo no tocante a
atmaliza0o monetária a ser atribuída ao VTM. E„
assim, sempre levando em considera 0o, o já citado
Decreto np B4.M.15/00, art. 7p e parágrafos.

No item 1 da Portaria supracitada 	 está
eX presso guemf

'....................„„............... .... ..

I- , Adotar o menor preço de transaa com
terras	 no	 meio	 rural	 levantado
refenflicíaLmmte a 31 de dezembro de cada
exercício financeiro em cada micro-regto
homagEnea das Unidades federadas definida \ '
pelo IBGE, através de entidade especial1lada,,
credenciada pelo Departamento da	 Receita
Federal. CMMO Valor Mínimo da Terra Nua, de

• que trata o parac~o 3o do art. 7o dó citado
DecretoN

..... ........ ....... .........-,.......„..,.'

Assim, considerando que a fiscalizacDt agiu
em consocRftncia com os padrffes legais om viq gncia e
ainda que, no guo respeita ao considerável MMIW~

aplicado na correflo do "Valor da Terra Nua", o
~SM° está submisso à política fundiária imprimida

	

pelo Governo, na avaliaç go do patrimenio rural. dos	 .•contribuintes,	 a qual aqui nã'o nos e	 dado	 .
avaliar'.

Nego provimento ao recurso.

j 1715 SessMe/ 3, om 17 do maio de 1994.

SERGIO AFA J. , ri : rifr"--	
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